
 

EDITAL PROCESSO ADMINISTRATIVO PMER N° 74/2024 

Código registro TCE: 455DF560DF434CA58950A9379E3F828772196896 

PREGÃO PRESENCIAL PMER Nº 40/2024 

MUNICÍPIO DE ENTRERIOS-SC 

REGISTRO DE PREÇOS 

PREAMBULO 

O MUNICÍPIO DE ENTRE RIOS/SC, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE 

A PREFEITURA MUNICIPAL ATRAVES DO SEU PREFEITO MUNICIPAL Sr. JOÃO MARIA ROQUE, 

REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA PRESENCIAL, NOS TERMOS DA LEI Nº 

14.133/2021, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, DA LEI Nº 11.488/2007 E DECRETO MUNICIPAL 

133/2023, E DAS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. 

 

Data da sessão: 06/11/2024 

Recebimento dos envelopes até as: 09h00min do dia 06/11/2024. 

Abertura dos envelopes as 09h15min do dia 09/11/2024 

Local para entrega do credenciamento juntamente com a documentação e proposta: Rua Pergentino Alberici, n 152, 

Centro de Entre Rios-SC, CEP 89862-000 

Julgamento: Menor preço Global 

Impugnações e Esclarecimentos até às 17 horas do 3 dias útil que antecede a data da abertura. 

1 – DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Realização de Festividades 
em comemoração ao Natal e acender das Luzes no município de Entre Rios, proporcionando aos 
Munícipes atrações e muitas diversão para as crianças, para atividades do Executivo Municipal, com 
uso de recursos próprios e de repasses, de acordo com estudo técnico preliminar, conforme natureza, 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, de acordo com estudo técnico 
preliminar, conforme natureza, condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento; 

 

1.2. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de referência, nos termos 
do artigo 23 da Lei nº 14.133/2021, constam dos autos do processo administrativo. 

 

1.3. O objeto a ser contratado é de natureza comum, nos termos do parágrafo único, do artigo 6º, inciso XIII da 
Lei nº 14.133/2021. 

 

1.4. O prazo de vigência do contrato é de até 2 (dois) meses contado da data da homologação do certame 
licitatório. 

 

1.5. Itens a serem fornecidos e gerenciados pela contratada com valores máximos: 

EVENTO VALOR MAXIMO 

EVENTO 01 – 23/11/2024 R$ 56.168,00 

EVENTO 02 – 14/12/2024 e 15/12/2024 R$ 203.332,00 

 

No Anexo I – ESPECIFICAÇÕES 



 

Total Geral máximo R$ 259.500,00 (Duzentos e cinquenta e nove mil e quinhentos reais). 

 

2 – DAS COTAS À ME/EPP/EQUIPARADAS 

 

NÃO HAVERA ITEM/LOTE EXCLUSIVO 

 

2 – DA AMPLA CONCORRÊNCIA 

 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam aos requisitos do Edital.  

 

3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
3.1. DO CREDENCIAMENTO:  

 

3.1.1. O credenciamento neste procedimento presencial ocorrerá na sessão pública quando o Pregoeiro outorgar ao 

licitante ou seu representante legal, após a verificação do estrito atendimento dos requisitos previstos neste edital, os 

poderes necessários para a formulação de ofertas e lances verbais e para a prática de todos os demais atos inerentes 

ao certame. 

 

3.1.2. Para fins de credenciamento junto ao Pregoeiro, a proponente deverá enviar um representante munido de 

documento que o credencie à participação, respondendo este pela Representada, devendo ainda, no ato da entrega 

dos envelopes, identificar-se exibindo o original da Cédula de Identidade ou documento equivalente com foto e uma 

cópia simples do mesmo documento; 

 

3.1.3. O credenciamento far-se-á mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

 

a) no caso de diretor, sócio ou proprietário da empresa que comparecer ao local, deverá comprovar a 

representatividade por meio da apresentação de ato constitutivo, estatuto, contrato social ou documento 

equivalente da eleição de seus administradores, devidamente registrados na Junta Comercial ou no cartório 

de pessoas jurídicas, conforme o caso. 

 

b) em caso de administrador eleito em reunião ou assembleia, cópia da respectiva ata; 

 

c) no caso de procurador, cópia simples do instrumento particular ou público de procuração, em vigor, emitida 

pelo dirigente, sócio ou proprietário da empresa licitante, no qual estejam expressos os poderes do outorgante 

para exercerem direitos e assumir obrigações e do outorgado em relação à participação em licitações, 

conforme modelo sugestivo – Anexo III do Edital;  

 

d) Declaração de Habilitação, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos da habilitação, de acordo 

com o inciso I, artigo 63 da Lei Federal n. 14.133/2021, conforme modelo sugestivo – Anexo IV do Edital; 

 

e) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas, de acordo com o §1º do art. 63 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, conforme modelo sugestivo – 

Anexo V do Edital; 

 

f) O licitante enquadrado como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou equiparada deverá 



 

declarar que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º 

ao 3º do art. 4º da Lei n. º 14.133, de 2021, conforme modelo sugestivo – Anexo VI do Edital; 

 

g) o licitante organizado em cooperativa deverá declarar que cumpre os requisitos estabelecidos no subitem 3.4 

deste Edital. 

 

3.1.3.1. Para os fins do disposto na alínea “f” do subitem 3.1.3 deste Edital, considera-se como “equiparada” o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e o microempreendedor individual - MEI, conforme determinam o art. 3º-A e art. 

18-E da Lei Complementar nº 123, de 2006, bem como as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei 

n.º 11.488, de 2007. 

 

3.1.3.2. A falsidade das declarações de que tratam as alíneas “d” e “e” do subitem 3.1.3 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

3.1.4. É vedado a qualquer pessoa física ou jurídica se cadastrar, no mesmo certame, como representante legal de 

mais de uma empresa credenciada, salvo nos casos de lotes/itens distintos 

 

3.1.5. A empresa proponente somente poderá se pronunciar por meio de seu representante credenciado e ficará 

responsável pelas declarações e manifestações dele. 

 

3.1.6. Será admitido o substabelecimento do credenciamento desde que devidamente justificado e esteja previsto no 

instrumento de procuração e/ou credenciamento com poderes específicos para o tal ato. 

 

3.1.7. A ausência do credenciado a qualquer das fases do certame será interpretada como desistência da prática dos 

atos a serem realizados no referido momento. 

 

3.1.8. A documentação apresentada para os fins do credenciamento deverá ser apresentada FORA DOS 

ENVELOPES de que tratam os itens 4 e 5 deste edital. 

 

3.1.8.1. As licitantes não precisarão repetir os mesmos documentos nas demais etapas quando apresentados na fase 

de credenciamento, a exemplo dos documentos de representação e contrato social, desde que atendam às exigências 

para todas as fases. 

 

3.1.9. A licitante que não observar a entrega dos documentos listados acima não será credenciada. 

 

3.1.10. O licitante que preferir, poderá entregar os Envelopes de que tratam os itens 4 e 5 deste edital, no endereço 

descrito no preâmbulo deste Edital, com a antecedência que lhe convier, durante o horário de expediente, sem prejuízo 

para a sua participação.  

 

3.1.10.1. Caso o licitante faça uso da faculdade prevista no subitem 3.1.10, e opte por não comparecer à sessão do 

Pregão, ou deixar de enviar representante com poderes para participar do processo, não poderá alegar prejuízo por 

não lhe ser aberto a oportunidade de ofertar lances, nem de recorrer das decisões do Pregoeiro.  

 

3.1.10.2. Para exercer os direitos de ofertar lances verbais e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a 

presença da licitante ou de seu representante em todas as sessões públicas referentes à licitação. 

 

3.1.10.3. É indispensável a apresentação da declaração de ME/EPP/Equiparada de que trata a alínea “f” do subitem 

3.1.3 deste Edital, no momento do credenciamento, para fazer uso do tratamento diferenciado na fase de apresentação 

de propostas, lances e o seu julgamento. 

 

3.2. DAS VEDAÇÕES:  

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 

3.2.1. Não poderá participar desta licitação: 

 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

b) pessoa física ou jurídica que atue em substituição a outra, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que observado o procedimento previsto em 

regulamento próprio sobre sanções administrativas (Decreto Estadual 16.189/2023);  

 

c) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau; 

 

d) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

 

e) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 

f) diretamente ou indiretamente, agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, bem como a empresa 

da qual seja sócio, dirigente ou responsável técnico, sendo que tal proibição também se aplica aos seus parentes em 

linha reta, colateral ou afim, até o terceiro grau, bem como àqueles que mantêm relacionamento afetivo público e 

notório com os servidores e dirigentes de todos os órgãos e entidades promotores, participantes da licitação, bem 

como contratantes; 

 

g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

 

h) pessoa física que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de 

improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992, ou pessoa jurídica que tenha como 

sócio majoritário aquele a quem foi dirigida mencionada penalidade, durante o prazo que apontar a decisão 

condenatória; 

 

i) empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação. 

 

j) os profissionais organizados sob a forma de cooperativa, desde que não tenham observado o disposto no subitem 

3.4 deste Edital. 

 

3.2.2. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência 

oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

3.3. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO:  

 

3.3.1. NÃO será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, conforme justificativa técnica e 

econômica constante do procedimento administrativo; 

 

3.4. DA PARTICIPAÇÃO DE PROFISSIONAIS ORGANIZADOS SOB A FORMA DE COOPERATIVA:  

 

3.4.1. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação quando: 

 



 

I - a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislação aplicável, em 

especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar 

nº 130, de 17 de abril de 2009; 

 

II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas 

entre os cooperados; 

 

III - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à Administração 

indicar nominalmente pessoas; 

 

IV - o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, de 19 de julho de 

2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem executados de forma 

complementar à sua atuação. 

 

4 – DOS DOCUMENTOS DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

4.1. A proposta de preços deverá ser apresentada no ENVELOPE N. 01, observados os seguintes requisitos: 

a) deverá ser elaborada preferencialmente em papel timbrado da empresa ou conforme o Anexo II do presente 

edital; 

b) todas as folhas devem ser rubricadas e a última assinada e datada pelo representante legal da empresa; 

c) não deve conter cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas; 

d) deve constar o preço unitário e total por item, em moeda corrente nacional, cotados com apenas duas casas 

decimais, expressos em algarismos; 

e) deve constar o número do pregão e do processo licitatório; 

f) deve constar o número do CNPJ da empresa na última folha; 

g) devem informar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados 

da data limite para a sua apresentação. No caso de o prazo de validade ser omitido na proposta, o Pregoeiro 

considerará o prazo acima mencionado; 

h) indicação de somente uma única marca por item ofertado; 

i) nome da empresa, razão social ou denominação social, endereço completo, número de telefone e endereço 

de e-mail atualizados para facilitar possíveis contatos. 

 

4.1.2. Quando o descritivo do objeto da Proposta de Preços estabelecer mais de uma opção de especificação, a 

licitante deverá informar em sua proposta, qual objeto estará efetivamente ofertando. 

 

4.1.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

 

4.2. A proposta deverá estar acompanhada ainda da seguinte documentação: 

 

a) Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme Anexo VII. 

 

b) Declaração de garantia da qualidade de todos os produtos ofertados, atestando que estes se encontram dentro do 

prazo de validade. 

 

4.3. A Proposta de Preços deverá ser entregue protocolada junto com documentos de credenciamento e envelope de 

documentação pessoalmente no endereço disposto no preambulo deste edital, observados os praso la estipulados. 

 

4.4. O Envelope n. 01 deverá ser endereçado da seguinte forma: 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5764.HTM
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp130.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp130.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm


 

ENVELOPE N. 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 

UNIDADE EXECUTORA DO(A) ____________ 
PREGÃO PRESENCIAL N. 00/202X – PROC. N. _______________________________ 
Data: XX/XX/202X (                   ) 
Horário: XX:XX (                      ) 

(Razão social e endereço da empresa se o envelope não for timbrado) 

 

4.5. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste 

edital. 

 

4.6. É de inteira responsabilidade da proponente o preço e demais condições apresentadas. 

 

5 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

 

5.1. Para fins de habilitação, a proponente deverá apresentar no Envelope n. 02, sob pena de inabilitação, os seguintes 

documentos: 

 

5.2. Para fins de HABILITAÇÃO JURÍDICA, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

I - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 

 

II. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

 

III - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

 

IV. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n. º 77, de 18 de 

março de 2020. 

 

V. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

VI. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 

ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

 

VII. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro 

de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 

5.2.1. No caso de ME e EPP que queira usufruir dos benefícios da Lei Complementar federal n. 123/2006: certidão 

simplificada original da Junta Comercial da sede da licitante ou documento equivalente, além de declaração escrita, 

sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de microempresa ou de empresa 

de pequeno porte estando apta a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei Complementar nº 

123/2006; 



 

 

5.2.1.1. Havendo dúvidas sobre o enquadramento de licitante na condição de microempresa ou de empresa de 

pequeno porte, considerando os parâmetros estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar n. 123/2006, o Pregoeiro 

poderá solicitar da licitante a apresentação dos documentos contábeis aptos a demonstrar a correção e a veracidade 

de declaração de seu enquadramento; 

 

5.3. Para fins de HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA, deverá o licitante comprovar os seguintes 

requisitos: 

 
I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
 
II. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo à sede da licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
III. Prova de regularidade fiscal, nos seguintes termos: 
 
a) certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), que comprove a regularidade fiscal do licitante referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados; 
 
b) independentemente da sede ou domicílio do licitante, certidão emitida pela Secretaria da Fazenda do Estado de 
Mato Grosso do Sul (SEFAZ) ou pela Procuradoria-Geral do Estado de Mato Grosso do Sul (PGE) que comprove a 
regularidade do licitante referente a todos os créditos tributários estaduais e à Dívida Ativa do Estado por elas 
administrados; 
 
c) certidão emitida pela Fazenda Estadual da sede ou domicílio do licitante que comprove a regularidade de débitos 
tributários referentes ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS; 
 
d) certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do licitante que comprove a regularidade de débitos 
tributários referentes ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN; 
 

IV. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
 
V. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
5.3.1. As microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) ou equiparadas deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 
alguma restrição. 
 
5.3.1.1. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a 
ME/EPP/Equiparada será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar a regularização. O prazo poderá 
ser prorrogado por igual período, a critério da Administração Pública, quando requerido pela licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 
 
5.3.1.2. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 5.3.1.1 implicará na decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n. º 14.133, de 2021, sendo facultado ao 
órgão ou entidade responsável pelo processo licitatório convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, ou revogar a licitação. 
 
5.3.2 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 

5.4. O fornecedor deverá encaminhar, para fins de QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, os seguintes 

documentos: 

 



 

5.4.1. Para pessoa jurídica, certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
 
5.4.1.1. No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de 
que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei nº 11.101, de 09 de 
fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
 
5.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 
meses da data de apresentação da proposta. 
 
5.4.2.1. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-
ão ao último exercício, no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, §6º). 
 
5.4.2.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação 
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
 

5.4.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção do índice de Solvência 

Geral (SG) superior a 1 (um), resultantes da aplicação da fórmula: 

 
 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 
 
5.4.3.1. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) do índice de Solvência Geral (SG), deverão 
comprovar, considerados os riscos para a Administração, o capital mínimo OU o patrimônio líquido mínimo de 40% 
(quarenta por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente, devendo a comprovação ser feita 
relativamente à data da apresentação da proposta de preços. 
 
5.4.3.2. O atendimento aos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
 
5.5. Os critérios de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA a serem atendidos pelo licitante serão os seguintes: 

 

5.5.1. 1 (um) ou mais atestados de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

que comprove(m) a aptidão do licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o(s) lote(s) arrematado(s).  

5.5.2. Declaração de que o licitatnte tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 

cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

5.6. Para fins de habilitação, os licitantes deverão encaminhar as seguintes declarações, conforme Anexo VIII: 

 

I -  declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021); 

 

II - Declaração de que não possui, em seu quadro de funcionários, empregados menores de 18 (dezoito) anos de idade 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição 

de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal). 

 

5.7. As exigências de habilitação das empresas estrangeiras que não funcionem no País serão atendidas mediante 
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
 
5.7.1. Para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação das empresas estrangeiras 



 

que não funcionem no País serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 
 
5.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos 
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
5.8.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes 
ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 

5.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada em 
cartorio ou autenticado junto a administração municipal antes da data e horario final de entrega da documentação 
presisto no preambulo deste edital.  
 
5.10. O Envelope n. 02, contendo todos os documentos exigidos no item 5 e seus subitens, deverá ser endereçado 
da seguinte forma: 
 

ENVELOPE N. 02 – HABILITAÇÃO 

UNIDADE EXECUTORA DA ____________ 
PREGÃO PRESENCIAL N. _____/202X PROC. N. _____________202X 
Data: XX/XX/202X (                        ) 
Horário: XX:XX (                            ) 

(razão social e endereço da empresa se o envelope não for timbrado) 

 

6 -  DO PROCEDIMENTO DA ABERTURA E ENCERRAMENTO DA SESSÃO 

 

6.1. ABERTURA E SELEÇÃO DAS PROPOSTAS 
 
6.1.1. No dia, hora e local designado neste edital, será aberta a sessão pública para processamento do pregão, 
iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame e recebimento dos envelopes com 
propostas escritas, devendo os documentos serem rubricados pelos presentes. 
 
6.1.2. O Pregoeiro comunicará aos presentes inicio da sessão de acordo com preambulo deste edital. Após esse 
período, não serão aceitos novos interessados. 
 
6.1.3. O Pregoeiro procederá a abertura do Envelope n. 01, contendo a Proposta de Preço Escrita, ordenando-a em 

ordem crescente de preço e, em seguida, verificará a descrição do objeto ofertado, e desclassificará sumariamente as 

propostas cuja descrição do objeto não esteja em conformidade com os requisitos estabelecidos no item 4; 

 

6.1.3.1. Havendo dúvidas quanto às características do objeto ofertado pela licitante, o Pregoeiro ou o responsável pela 

análise técnica poderá efetuar diligências para confirmações e esclarecimentos acerca do material ofertado.  

 

6.1.4. A desclassificação sumária da proposta será fundamentada e registrada na ata da sessão pública. 

 

6.1.5 A apresentação de proposta acima do orçamento estimado para a contratação não resultará na desclassificação 

sumária de que trata o subitem 6.1.3, ficando a referida análise relegada à fase seguinte à apresentação de lances, se 

houver, e/ou posterior à negociação. 

 

6.1.6. A não desclassificação sumária da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 

a efeito na fase de aceitação. 

 

6.1.7. Após proceder conforme descrito no subitem anterior, o(a) Pregoeiro(a) selecionará as propostas classificadas, 
as ordenará, de acordo com o critério de julgamento adotado, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 
 
6.1.8. Após proceder conforme descrito no subitem anterior, o(a) Pregoeiro(a) selecionará as propostas para fase de 



 

lances, observando o procedimento previstos no art. 28 do Decreto n° 16.118/2023. 
 
6.2. DOS LANCES E DO MODO DE DISPUTA 

 

6.2.1. o responsável pela fase externa do procedimento licitatório convidará individual e sucessivamente os licitantes, 

de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta menos vantajosa, seguido dos demais; 

 

6.2.2. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou com maior percentual de desconto em relação ao 

último lance por ele ofertado, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; 

 

6.2.3. A desistência do licitante em apresentar lance verbal, quando convocado, implicará sua exclusão da etapa de 

lances verbais e a manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas, exceto 

no caso de ser o detentor da melhor proposta, hipótese em que poderá apresentar novos lances sempre que esta for 

coberta, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances. 

 

6.2.4. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

6.2.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser minimo de R$ 100,00 (Cem 

reais). 

 

Nota explicativa: De acordo com o art. 57 da Lei Federal nº 14.133/2021, o “edital de licitação poderá estabelecer 

intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 

quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta”. Caso a equipe de planejamento opte pela previsão desse 

intervalo mínimo de diferença, deverá utilizar a redação do subitem 6.2.6. Não sendo utilizado, o subitem deve ser 

excluído. 

 

6.2.7. Não havendo mais interesse das licitantes em apresentar lance verbal, será encerrada a etapa competitiva e 

ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO. 

 

6.2.7.1. O tempo de duração da fase de lances fica condicionado à desistência dos licitantes em ofertarem suas 

propostas, ou seja, enquanto houver interesse dos licitantes em manter a disputa, esta continuará até que haja 

desistência de todos. 

 

6.2.7.2. O Pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite de 10 (dez) minutos para a fase de formulação de 

lances verbais, mediante prévia comunicação aos licitantes e expressa menção na ata da sessão.  

 

6.2.8. Após a definição da melhor proposta, se a diferença entre esta e a proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações (§4º do art. 56 da Lei Federal nº 14.133/2021). 

 

6.3. DO CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

 

6.3.1. O Critério de julgamento adotado será o menor preço global, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

 

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

 

6.4. Em relação a itens/lotes não exclusivos para participação de microempresas (ME), empresas de pequeno porte 

(EPP) e equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será assegurada, como critério de desempate, a 

preferência de contratação para estas. 

 



 

6.4.1. Considera-se como “equiparadas” o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e o microempreendedor 

individual - MEI, conforme determinam o art. 3º-A e art. 18-E da Lei Complementar nº 123, de 2006, bem como as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n.º 11.488, de 2007. 

 

6.4.2. Entende-se por empate, situações em que as propostas, mediante lances apresentados pelas MEs, EPPs e 

equiparadas sejam iguais ou até de 5% (por cento) superiores ao melhor preço, quando a primeira colocada for 

empresa de maior porte. 

 

6.4.2. A preferência de contratação será concedida da seguinte forma: 

 

a) Ocorrendo o empate, a ME, EPP ou equiparada melhor classificada nos termos do subitem 6.4 terá o direito 

de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 05 (cinco) minutos, contados após a comunicação para tanto. 

 

b) Caso a ME, EPP ou equiparada melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo da alínea “a”, serão 

convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 

5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no mesmo prazo estabelecido na 

alínea “a”. 

 

6.4.3. O tratamento diferenciado de que trata o subitem 6.4 não será aplicado às licitações cujo item seja de valor 

estimado superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, 

ainda que as potenciais beneficiárias sejam qualificadas como ME, EPP ou equiparada.  

 

6.4.4. A licitante caracterizada como ME, EPP ou equiparada não poderá fazer uso do tratamento diferenciado de que 

trata o subitem 6.4 se, no ano-calendário de realização da licitação, tiver celebrado contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 

de pequeno porte, observado o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6.5. Após aplicada a regra do subitem anterior e persistindo o empate, ou, caso não seja licitação exclusiva para 

ME/EPP/Equiparadas, serão utilizados os critérios de desempate descritos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, naquela ordem estabelecida, observado o disposto nos arts. 40 a 42 do Decreto Estadual nº 16.118/2023. 

 

6.6. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada dentre as propostas empatadas. 

 

DA NEGOCIAÇÃO 

 

6.7. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, caso a proposta/lance do licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar esteja acima do valor estimado da contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições 

mais vantajosas. 

 

6.7.1 A negociação será realizada durante a sessão pública, acompanhada pelos demais licitantes e registrada em 

ata. 

 

6.7.2. A negociação de que trata o subitem 6.7 deste Edital poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 

de classificação inicialmente estabelecida, quando o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, mesmo 

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do valor estimado da contratação. 

 

6.7.3. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta ser 

anexada aos autos do processo de contratação. 

 

6.8. DA FASE DE HABILITAÇÃO  

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 

6.8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da proposta classificada 

em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

 

6.8.1.1. Cadastro Central de Fornecedores – CCF/MS; e 

 

6.8.1.2. Consulta consolidada de pessoa jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/). 

 

6.8.1.3. A consulta aos cadastros referidos no subitem 6.11.1. será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal n. 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

6.8.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará a licitante inabilitada por falta de condição de 

participação. 

 

6.8.1.5. Caso o Pregoeiro identifique que uma pessoa física ou jurídica atua em substituição a outra, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, deverá observar o 

procedimento previsto em regulamento próprio sobre sanções administrativas (Decreto Estadual 16.189/2023). 

 

6.8.3. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui 

meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

6.8.4. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência de que trata o art. 64 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para: 

 

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária 

para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

 

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

 

6.8.4.1. Para os fins previstos no subitem 6.8.4. deste Edital, não caracteriza como substituição ou a apresentação de 

novo documento a diligência realizada para: 

 

I - sanar o desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da qualificação do 

licitante; 

 

II - a juntada extemporânea de documento não entregue, porém preexistente e passível de comprovar o atendimento 

de condição pelo licitante, mas que, por equívoco ou falha, não foi apresentado em momento oportuno. 

 

6.8.4.2. O Pregoeiro poderá determinar a realização das diligências de que tratam os subitens 6.8.4 e 6.8.4.1 deste 

Edital, mediante despacho fundamentado registrado em ata. 

 

6.8.5. Os documentos exigidos em sede de diligência deverão ser apresentados no prazo e na forma fixados pelo 

Pregoeiro, sob pena de inabilitação. 

 

6.8.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização das diligências a ocorrência 

será registrada em ata. 

 

6.8.7. Compete ao Pregoeiro verificar e julgar as condições de habilitação do licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar, oportunidade em que deverá promover: 



 

 

I – a conferência de documentos cuja autenticidade das informações possa ser verificada eletronicamente por meio de 

consulta ao site do órgão emissor; 

 

II – a emissão na sessão pública de certidão atualizada nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e de entidades, que 

comprove a manutenção da regularidade fiscal e trabalhista no momento da avaliação dessas condições de 

habilitação, independentemente da apresentação de certidão ainda válida pelo licitante. 

 

6.8.7.1. A emissão de que trata o inciso II do subitem 6.8.7. deste Edital fica dispensada na hipótese de 

indisponibilidade temporária dos sítios eletrônicos emissores no momento da sessão pública, impossibilidade de 

emissão de documento por meio eletrônico ou quando a sua emissão depender do pagamento de taxa pela 

Administração Pública. 

 

6.8.7.2 Quaisquer das circunstâncias a que se referem o subitem 6.8.7.1 deverão ser registradas na ata de sessão 

pública e comprovadas no processo administrativo por meio de documentos. 

 

6.8.8. Caso a emissão de novo documento de que trata o inciso II do subitem 6.8.7. indique a irregularidade fiscal e 

trabalhista do licitante na data da realização da sessão pública, será declarada a sua inabilitação, salvo na hipótese 

de licitante caracterizado como Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP ou equiparadas, ao qual 

será ofertado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para comprovar a regularização, conforme determina o art. 43 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

 

6.8.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando na ata da sessão a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

6.8.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

6.8.10.1. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas, empresas de pequeno porte e 

microempreendedores individuais, sempre que a proposta do provisoriamente vencedor for inabilitada, e antes de o(a) 

Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, na forma do 

subitem 6.4. 

 

6.8.11. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado vencedor. 

 

6.8.12. Qualquer licitante poderá, de forma imediata, após a declaração do vencedor do certame (subitem 6.8.11.), 

manifestar sua intenção de recorrer (descrição sucinta) em face das decisões proferidas na fase de habilitação, 

sob pena de preclusão. 

 

6.8.12.1. Após a declaração do vencedor do certame, será concedido na sessão pública o prazo de 15 (quinze) minutos 

para que qualquer licitante manifeste, de forma imediata, a intenção de recorrer de que trata o subitem 6.8.12, de forma 

motivada, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos. 

 

6.8.13. O prazo e a forma de apresentação das razões recursais deverão observar o disposto no item 7 deste Edital. 

 

7 -  DOS RECURSOS 

 

7.1. Caberá recurso em face do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação de licitante, 

observadas as seguintes disposições: 

 

I - A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, na forma e no prazo previsto nos subitens 6.7 e 

6.8.12 deste Edital, sob pena de preclusão; 



 

 

II – O prazo para apresentação das razões recursais, de 3 (três) dias úteis, será iniciado na sessão pública em que o 

licitante for declarado vencedor do certame (subitem 6.11.11 deste Edital); 

 

III – A apreciação e julgamento dos recursos interpostos em face do julgamento das propostas e do ato de habilitação 

ou inabilitação de licitante se dará em fase única. 

 

7.2. A não apresentação das razões mencionadas no prazo descrito no item II do subitem 7.1 acarretará, como 

consequência, a análise do recurso pela síntese dos motivos apresentadas em sede da manifestação de recorrer de 

que tratam os subitens 6.7 e 6.8.12 deste Edital. 

 

7.2.1. Na hipótese de que trata o subitem 7.2, o recurso não será conhecido caso não seja possível compreender as 

razões indicadas pelo licitante, tenha caráter meramente protelatório ou seja baseado em fatos genéricos.  

 

7.3.  Os demais licitantes, desde logo, ficam intimados para, se desejarem, apresentarem suas contrarrazões, no prazo 

3 (três) dias úteis, contados do término do prazo do licitante recorrente. 

 

7.4. As razões e as contrarrazões dos recursos deverão ser entregues no e-mail e/ou no endereço descritos no 

preâmbulo deste Edital, observados os prazos estabelecidos nos itens anteriores. 

 

7.5. Fica assegurada vista imediata dos autos do pregão, com a finalidade de subsidiar a preparação de recursos e de 

contrarrazões. 

 

7.6. O recurso de que trata o subitem 7.1 deste Edital será dirigido ao Pregoeiro que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso 

com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

 

7.6.1. A autoridade competente poderá solicitar auxilio do órgão de assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas 

jurídicas e subsidiá-la com as informações necessárias. 

 

7.6.2. O prazo para proferir a decisão ficará suspenso caso a autoridade competente solicite o auxílio de que trata o 

subitem 7.6.1.  

 

7.7. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 

competente.  

 

7.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

8 - DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

 

8.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos lavrar-se-á ata 

circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e 

pelas proponentes presentes. 

 

8.1.1. No documento de que trata o subitem 8.1 deste edital o Pregoeiro deverá propor a adoção de uma das condutas 

do art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021: 

 

I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

 

II - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade, resultante de fato superveniente devidamente 

comprovado; 



 

 

III - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade 

insanável; 

 

IV - adjudicar o objeto e homologar a licitação.  

 

8.2. O processo licitatório, acompanhado do relatório de que trata o subitem 8.1, será encaminhado à autoridade 

máxima do órgão ou entidade demandante, a qual deverá adotar uma das condutas descritas no item anterior.  

 

8.3. Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório, quando o seu objeto possuir 

mais de um item ou lote. 

 

9 – DA CONTRATAÇÃO  

 

9.1. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, após regular convocação pelo(a) Prefeito municipla de Entre Rios-SC, assinar o termo de contrato ou para 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e nas condições estabelecidas no edital de licitação, sob 

pena de decair o direito à contratação. 

 

9.2. O prazo de convocação de que trata o subitem 9.1 deste Edital poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração. 

 

9.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital, sem convocação para a contratação, ficarão os 

licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

 

9.4. Será admitida a forma eletrônica na celebração de contratos, mediante certificado digital emitido em âmbito da 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

 

9.5. Na assinatura do contrato: 

 

I - será exigida a comprovação das condições de habilitação fiscal e trabalhista consignadas no edital de licitação; 

 

II – será realizada consulta nos cadastros a que se referem o subitem 6.8.1 deste Edital;  

 

9.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital de 

licitação (subitem 9.5), se recusar a assinar o contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente (subitem 

9.1): 

 

I - Será facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração 

do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

 

II - Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do inciso I deste item, a Administração 

poderá convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de 

preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

 

III - Quando frustrada a negociação de melhor condição de que trata o inciso II deste item, a Administração poderá 

adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 

classificatória. 

 



 

9.6.1. Na adoção dos procedimentos descritos nos incisos II e III deste subitem, a Administração não poderá aceitar 

propostas/lances superiores ao valor estimado da contratação, observado o índice de atualização de preços 

correspondente.  

 

9.6.2. A negociação de que trata o inciso II do subitem 9.6 será conduzida pelo Pregoeiro, e, depois de concluída, terá 

seu resultado divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

 

9.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 

prazo estabelecido no subitem 9.1 deste Edital caracterizará a conduta tipificada no inciso VI do art. 155 da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021 e o sujeitará à penalidade prevista no subitem 10.2.3 deste Edital e à imediata perda da garantia 

de proposta em favor do órgão ou entidade licitante, se houver. 

 

9.7.1. A regra do subitem 9.7 aplica-se aos licitantes remanescentes convocados na forma do inciso III do subitem 9.6. 

 

9.7.2. A regra do subitem 9.7 não se aplica aos licitantes remanescentes, convocados na forma do inciso II do subitem 

9.6. 

 

10 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

10.1. O licitante será responsabilizado administrativamente pelas infrações descritas neste edital. 

 

10.2. Comete infração administrativa o licitante que, com dolo ou culpa: 

 

10.2.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 

sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame (art. 155, IV, da Lei Federal nº 14.133, 2021). 

 

10.2.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta (art. 155, V, da 

Lei Federal nº 14.133, 2021), em especial quando: 

 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

 

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

 

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;   

 

d) deixar de apresentar amostra; ou 

 

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

 

10.2.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta (art. 155, VI, da Lei Federal nº 14.133, 2021);  

 

10.2.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação (art. 155, VIII, da Lei Federal nº 14.133, 2021); 

 

10.2.5. fraudar a licitação (art. 155, IX, da Lei Federal nº 14.133, 2021); 

 

10.2.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza (art. 155, X, da Lei Federal nº 14.133, 

2021), em especial quando: 

 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

 



 

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

 

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 

10.2.7.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação (art. 155, XI, da Lei Federal nº 14.133, 2021); 

 

10.2.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013 (art. 155, XII, da Lei Federal nº 14.133, 2021). 

 

10.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 

e/ou adjudicatários as sanções previstas nos incisos II, III e IV do art. 156. 

 

10.3.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão 

ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa compensatória. 

 

Sanção de multa compensatória 

 

10.4. A multa compensatória será aplicada nos percentuais estabelecidos no Decreto 16.189, de 17 de maio de 2023: 

 

Infração (Subitens) Percentual da multa 

10.2.1. 

10.2.2. 

de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um 

por cento) do valor estimado da contratação 

10.2.3. 
de 1% (um por cento) a 10% (dez por cento) 

do valor estimado da contratação 

10.2.4. 

10.2.5. 

10.2.6. 

10.2.7. 

10.2.8. 

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por 

cento) do valor estimado da contratação 

 

10.4.1. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao órgão competente, no prazo de até 20 (Vinte) dias 

úteis, contados de sua publicação no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul, podendo, ainda, ser descontadas 

de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da licitante. 

 

Sanção de impedimento de licitar e contratar 

 

10.5. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 10.2.1, 10.2.2 e 10.2.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta com o Estado 

de Mato Grosso do Sul, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, obedecida a seguinte gradação definida no Decreto 

16.189, de 2023: 

 

Infração (Subitens) Pena 

10.2.1. impedimento pelo período de até três meses. 

10.2.2. 

10.2.3. 
impedimento pelo período de até quatro meses 

 

Sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

 

10.6. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.2.4, 10.2.5, 10.2.6, 10.2.7 e 10.2.8, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, obedecida a seguinte gradação definida no Decreto 16.189, de 2023: 

  



 

Infração (Subitens) Pena 

10.2.4. 

10.2.7. 
declaração de inidoneidade de até cinco anos 

10.2.5. 

10.2.6. 

10.2.8. 

declaração de inidoneidade de até seis anos 

 

10.6.1. Será aplicada a sanção de que trata o subitem 10.6 deste Edital nas infrações administrativas previstas nos 

itens 10.2.1, 10.2.2 e 10.2.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar. 

 

Da Aplicação e do Cômputo da Sanção 

 

10.7. Os aspectos relacionados à aplicação da sanção, tais como a dosimetria, a cumulação, o cometimento de mais 

de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual e a soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma 

empresa e derivadas de licitações e contratos distintos, deverá observar o disposto nos arts. 34 a 38 do Decreto 

16.189, de 2023. 

 

10.8. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

dos danos causados. 

 

Processo Administrativo Sancionador 

 

10.9. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo III do Decreto n.º Decreto 16.189, de 

2023. 

 

11 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

11.1. Qualquer pessoa poderá, até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, impugnar edital de 

licitação por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto n. º 16.118, 2023, ou para solicitar 

esclarecimento sobre os seus termos. 

 

11.2. A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento deverão ser enviadas ao Pregoeiro no e-mail e/ou no 

endereço descritos no preâmbulo deste Edital, devendo estar devidamente identificado com os dados do presente 

certame. 

 

11.3. Compete ao Pregoeiro receber, examinar e responder os pedidos de esclarecimentos e decidir as impugnações. 

 

11.3.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 

11.3.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro 

nos autos do processo de licitação. 

 

11.4. As respostas aos pedidos de esclarecimento e impugnações vincularão os participantes e a Administração. 

 

11.5. Na hipótese de alteração do instrumento convocatório em decorrência do acolhimento da impugnação ou do 

esclarecimento feito, aplica-se o disposto no §1º do art. 55 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

12 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 



 

12.1. Todas as referências de tempo estabelecidas no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Mato Grosso do Sul. 
 
12.2. Toda a documentação exigida para o certame poderá ser apresentada em cópia simples, desde que em formato 
legível. 
 
12.2.1. É permitida a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida 
Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, cujos documentos serão recebidos e presumidos verdadeiros em 
relação aos signatários. 
 
12.2.2. Ao participar da presente licitação, os licitantes assumem integralmente a responsabilidade pela autenticidade 
e veracidade de todos os documentos e informações prestadas, respondendo, na forma da lei, por qualquer 
irregularidade constatada.  
 
12.2.3. Caso o Pregoeiro julgue necessário, a autenticidade dos documentos apresentados poderá ser verificada: 
 
I - mediante apresentação de original perante o Pregoeiro ou os servidores que compõem a sua equipe de apoio; 
 
II – por meio de autenticação por cartório competente; 
 
III – por meio de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 
 
IV – perante publicação em Diário Oficial e/ou documento disponível na Internet, no site oficial do órgão emissor. 
 
12.2.4. No caso de documentos emitidos em língua estrangeira, estes deverão estar acompanhados da tradução para 
língua portuguesa nos termos da legislação vigente. 
 
12.3. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
 
12.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 
 
12.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, deverão ser observadas as regras previstas 
no art. 183 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 
 
12.6. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerão as deste Edital. 
 
12.7. As informações inerentes a este pregão poderão ser obtidas, pelos interessados, na sede da Municipalidade de 
Entre Rios-SC, no endereço citado inicialmente, ou pelos telefones n. (49) 3351-0037 ou 3351-0060 ou atraves do 
email licitacoes@entrerios.sc.gov.br, em dias úteis no horário das 7h30min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min. 
 
12.8. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico www.entrerios.sc.gov.br, 
 
12.8.1. Cópias do edital e seus anexos poderão ser obtidos no mesmo endereço, mediante apresentação do 
recolhimento da taxa de reprodução proporcional ao número de cópias. 
 
12.10. Fica eleito o foro da cidade de São Domingos, Estado de Samta Catarina, renunciando-se a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para processar as questões resultantes desta licitação e que não possam ser dirimidas 
administrativamente. 
 
12.11. Integram o presente edital, independentemente de qualquer transcrição, os anexos:  
 
ANEXO I - Descrição de itens dos eventos 

ANEXO II - Proposta de Preço 

ANEXO III -Procuração 

mailto:licitacoes@entrerios.sc.gov.br


 

ANEXO IV - Declaração de habilitação  

ANEXO V - Declaração do §1º do art. 63 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 

ANEXO VI - Declaração da condição de ME/EPP/Equiparada 

ANEXO VII - Declaração da elaboração independente de proposta 

ANEXO VIII - Declaração de menor e de que cumpre as exigências de reserva de cargos 

ANEXO IX - Minuta Contrratual 

ANEXO X - Minuta Ata registro de preços 

 

 

 

Entre Rios-SC, 25 de outubro de 2024 

 

 

 

 

 

JOÃO MARIA ROQUE 

Prefeito Municipal 

 

 

 

  



 

 
ANEXO I 

Descrição de itens dos eventos 

EVENTO 01 – 23/11/2024 

ITEM QTD 
DESCRIÇAO  

01 01 PALCO PARA SHOW MEDINDO 12 x 08 (Somente Piso C/ cobertura) 

Locação e montagem de Palco em estrutura metálica, medindo 12X08 metros, com pés 
direito de 1,20m de altura, com chapa naval com reforço estrutural em AÇO de 4mm, saia   
frente e laterais em tecido preto, escada antiderrapante em aço galvanizado com corrimões, 
carpetamento em sua base (preto ou cinza), fornecimento de ART por profissional capacitado 
e contratado pela empresa, fornecimento de NR35 da equipe montadora, incluído 
deslocamento, montagem e desmontagem. 

OBS: Palco para o dia devendo ser montado no dia 23/11/2024 até as 11:00 HS 

02 01 ORGANIZAÇÃO, PRODUÇÃO ATRAÇÕES ARTÍSTICAS: 

 
DIA 23/11/2024: 
 
SUGESTÕES DE SHOWS REGIONAL (início as 20 horas) 

 Céu e Cantos 

 San Marino 

 Banda Legal 

 Os Atuais  

 Corpo e Alma 

OBS: Caso a proponente ofereça artista diferente da sugestão, após adjudicado certame a 
mesma deverá encaminhar portfolio com carta de disponibilidade de data para o município, qual 
será avaliado pela comissão organizadora, caso não seja aceita a contratada será notificada e 
se compromete a apresentar outros nomes no prazo máximo de 2 (dois) dias uteis; 

 

CAMARINS 

Camarim com alimentação conforme solicitação dos artistas. 

SONORIZAÇÃO e LUZES 
Equipamentos de som e luzes de acordo com necessidade da arista e para local de espaço 
aberto 
 
SEGURANÇA ORGÂNICA: 
- Prestação de serviço de SEGURANÇA ORGÂNICA, a ser realizada nos dias 23/11/2024,  
10 (DEZ) seguranças das 19:00 horas do dia 23/11/2024 às 02:00 horas do dia 24/11/2024 
 
ATRAÇÃO INFANTIL: 

- Trenzinho Maria Fumaça com suporte de no minimo 30 pessoas, e com 2 personagens infantil, 
atendendo a população por 4 horas totalmente gratuito, a partir das 16 horas do dia 23/11/2024. 

 
LIMPEZA 
Equipe de limpeza para limpar o local pós shows. 

 

GERADORES: deverá ter geradores para execução do evento, mantendo iluminação bem 
como a sonorização, o(s) mesmos(s) compatível(eis) com o evento. 

 

EVENTO 02 – 14/12/2024 e 15/12/2024 

ITEM QTD 
DESCRIÇAO  

03 01 PALCO PARA SHOW MEDINDO 12 x 08 (Somente Piso C/ cobertura) 



 

Locação e montagem de Palco em estrutura metálica, medindo 12X08 metros, com pés 

direito de 1,20m de altura, com chapa naval com reforço estrutural em AÇO de 4mm, saia   

frente e laterais em tecido preto, escada antiderrapante em aço galvanizado com corrimões, 

carpetamento em sua base (preto ou cinza), fornecimento de ART por profissional capacitado 

e contratado pela empresa, fornecimento de NR35 da equipe montadora, incluído 

deslocamento, montagem e desmontagem. 

OBS: Palco para os dois dias devendo ser montado no dia 14/12/2024 até 12:00HS 

04 01 
DIA  14/12/2024 

Sugestão de Shows Gospel, com inicio as 20 horas e 30 minutos:  

 Banda Opus Dei 

 Fernandinho 

 Gabriela Rocha 

 Emilyni e Banda 
 

OBS: Caso a proponente ofereça artista diferente da sugestão, após adjudicado certame a 
mesma deverá encaminhar portfolio com carta de disponibilidade de data para o município, qual 
será avaliado pela comissão organizadora, caso não seja aceita a contratada será notificada e 
se compromete a apresentar outros nomes no prazo máximo de 2 (dois) dias uteis; 

 

CAMARINS 

 Camarim com alimentação conforme solicitação dos artistas. 

SONORIZAÇÃO 

 Equipamentos de som e luzes de acordo com necessidade da arista e para local de 
espaço aberto. 

ATRAÇÃO INFANTIL: 

 

Trenzinho Maria Fumaça com suporte de no mínimo 30 pessoas, e com 2 personagens 
infantil, atendendo a população por 4 horas totalmente gratuito. 

- Brinquedos Infláveis disponível totalmente gratuito com 1 monitor cada, sendo eles: 

 1 Tobogã de 4 mts 

 1 Tobogã de 2 mts 

 1 Boi mecânico 

 2 Cama Elastica de 4 mts 

 1 Cama elastica de 2 mts 

 1 Tobogã Inflável com Piscina de Bolinhas - 2,2m x 5m x 2,5m 

 1 Escalada/rapel tamanho 5x5x5m 

 1 Pula Pula com escorrega medindo 3x3 

 1 Piscina de Bolinhas com tiro ao alvo. 
OBS: deve ter inicio atendimento as 9:00 horas até 12:00, as 14:00 ÁS 18:00 horas 

EQUIPE DE BRIGADISTAS: 

Equipe de brigadistas, contratação de equipe com dois brigadistas carga horária de 6hs/dia. 

Dando inicio as 18:00 hs 

 

SEGURANÇAS: 

10 SEGURANÇA ORGÂNICA, com carga horaria de 8HS diária, tendo inicio as 18: hs 

 

BANHEIROS QUIMICOS 

3 unidade de banheiro químico feminino, com limpeza diária durante o evento 

2 unidade de banheiro químico masculino, com limpeza diária durante o evento 



 

 

LIMPEZA 

Equipe de limpeza para limpar o local pós shows. 

 

GERADORES: deverá ter geradores para execução do evento, mantendo iluminação bem 

como a sonorização, o(s) mesmos(s) compatível(eis) com o evento. 

05 01 
DIA  15/12/2024 

 

Sugestões de Shows Nacional, com início às 21 horas: 

 Hugo e Thiago 

 Pedro Paulo e Alex 

 Traia Velha  

 Guilherme e Santiago 

OBS: Caso a proponente ofereça artista diferente da sugestão, após adjudicado certame a 

mesma deverá encaminhar portfolio com carta de disponibilidade de data para o município, qual 

será avaliado pela comissão organizadora, caso não seja aceita a contratada será notificada e 

se compromete a apresentar outros nomes no prazo máximo de 2 (dois) dias uteis; 

OBS: Sonorização, Luzes e efeitos por conta da contratada conforme exigência da Banda. 

 

OBS: Caso a proponente ofereça artista diferente da sugestão, após adjudicado certame a 
mesma deverá encaminhar portfolio com carta de disponibilidade de data para o município, qual 
será avaliado pela comissão organizadora, caso não seja aceita a contratada será notificada e 
se compromete a apresentar outros nomes no prazo máximo de 2 (dois) dias uteis; 

 

CAMARINS 

 Camarim com alimentação conforme solicitação dos artistas. 

 

EVENTO PAPAI NOEL 

- Chegada de Papai Noel (CARACTERIZADO) com Carro Decorado com o tema Natalino 

- Distribuição de + ou - 1.500 cestas de doces contendo Chocolates, pirulitos, mini refri, 

bolachas, Bis, Balas Diversas, Pipoca Doce (A CARGO DA CONTRATADA). 

 

BRINQUEDOS: Brinquedos Infláveis disponível totalmente gratuito com 1 monitor cada, 

sendo eles: 

 1 Tobogã de 4 mts 

 1 Tobogã de 2 mts 

 1 Boi mecânico 

 2 Cama Elastica de 4 mts 

 1 Cama elastica de 2 mts 

 1 Tobogã Inflável com Piscina de Bolinhas - 2,2m x 5m x 2,5m 

 1 Escalada/rapel tamanho 5x5x5m 

 1 Pula Pula com escorrega medindo 3x3 

 1Piscina de Bolinhas com tiro ao alvo. 

OBS: deve ter inicio atendimento as 9:00 horas até 12:00, as 14:00 ÁS 18:00 horas 

 

EQUIPE DE BRIGADISTAS: 

Equipe de brigadistas, contratação de equipe com dois brigadistas carga horária de 6hs/dia. 

Dando inicio as 18:00 hs 



 

 

SEGURANÇAS: 

10 SEGURANÇA ORGÂNICA, com carga horaria de 8HS diária, tendo inicio as 18: hs 

 

BANHEIROS QUIMICOS 

3 unidade de banheiro químico feminino, com limpeza diária durante o evento 

2 unidade de banheiro químico masculino, com limpeza diária durante o evento 

 

LIMPEZA 

Equipe de limpeza para limpar o local pós shows. 

 

GERADORES: deverá ter geradores para execução do evento, mantendo iluminação bem 

como a sonorização, o(s) mesmos(s) compatível(eis) com o evento. 

 

 

  



 

ANEXO II 
Proposta de Preço 

1. PROPOSTA DE PREÇOS Nº _________ /202X 

2. Unidade Executora do(a) 

(NOMEAR A UNIDADE DE ENSINO) 

3. Município 

(COLOCAR O MUNICIPIO QUE ESTA LOCALIZADO) 

   

4. Data de Emissão 5. Data de Abertura 

(COLOCAR A DATA DE ABERTURA DO 

PREGÃO) 

6. Hora 

(INSERIR DATA)  (COLOCAR A HORA) 

7. Assinatura: 

8. Ao Fornecedor: 

9. Endereço: 10. CEP: 

11. CNPJ: 12. Município: 

13. Representante:  

FAVOR FORNECER ORÇAMENTO DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS ABAIXO: 

14. 

ITEM 

15. DISCRIMINAÇÃO: 

PRODUTO E MARCA 16. UNID 17. QUANT 18. UNIT R$ 19. SUBTOTAL R$ 

01 

  

         

02 

  

         

T O T A L (R$)   

Deverão estar inclusos impostos, leis sociais, fretes e demais despesas. Observar item 4 do Edital. 

Propomos o fornecimento dos gêneros alimentícios nos valores mencionados, sob as condições gerais e 

específicas indicadas neste formulário, com as quais concordamos. 

        

21. Assinatura do Fornecedor com Identificação (carimbo da empresa) 

 



 

ANEXO III 

Procuração 

(Modelo Sugestivo) 

 

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede à 

______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede ____________________<diretores 

ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço pelo presente 

instrumento de mandato, nomeia e constitui, como Procurador (a) o(a) Senhor(a) ____________________ <nome, 

RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço>, a quem confere amplos poderes para representar a 

outorgante nos atos necessários no Pregão Presencial n. XXXX/202X, conferindo-lhe ainda, poderes especiais para 

apresentar proposta, lances verbais, negociar preços e demais condições, interpor e desistir de recursos, apresentar 

declarações, firmar compromissos ou acordos, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas 

de iguais poderes. 

 

Local e data: 

 

 

Assinatura e número da identidade do representante legal e carimbo com CNPJ da empresa. 

 

  



 

 

ANEXO IV 
Declaração de habilitação  

(Modelo Sugestivo) 

 

(nome da empresa)_______________, CNPJ n. ________________, (endereço completo)_____________________, 

por seu representante abaixo assinado, declara, sob as penas da Lei, nos termos do inciso I, artigo 63 da Lei Federal 

n. 14.133/2021, que cumpre plenamente os requisitos da habilitação exigidos no edital de Pregão Presencial n. 

XXXX/202X, autorizado pelo Processo n. XXXXXXX/202X. 

 

Local e data: 

 

 

Assinatura e número da identidade do representante legal e carimbo com CNPJ da empresa. 

 

  



 

 

ANEXO V 
Declaração do §1º do art. 63 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 

(Modelo Sugestivo) 

 

(nome da empresa)_______________, CNPJ n. ________________, (endereço completo)_____________________, 

por seu representante abaixo assinado, declara, sob as penas da Lei, nos termos do §1º do art. 63 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas 

 

Local e data: 

 

 

Assinatura e número da identidade do representante legal e carimbo com CNPJ da empresa. 

 

 

  



 

 

ANEXO VI 
Declaração da condição de ME/EPP/Equiparada 

(Modelo Sugestivo) 

 

(nome da empresa)_______________, CNPJ n. ________________, (endereço completo)_____________________, 

por seu representante abaixo assinado, declara, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente os requisitos da 

habilitação exigidos no Edital de Pregão Presencial n. ______/202__, autorizado pelo Processo n. _______/202__, 

nos termos do art. 43 da Lei Complementar n. 123/2006, e que não tem contratos celebrados com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 

de pequeno porte, nos termos do §2º do art. 4º da Lei n. 14.133/2021. 

 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DE HABILITAÇÃO 

(assinalar somente quando for ME e EPP do Estado de Mato Grosso do Sul e estiver com a documentação fiscal 

irregular.) 

 

          Sou Microempresa/Empresa de Pequeno Porte. 

          Sou Microempresa/Empresa de Pequeno Porte e declaro que possuo restrição da documentação exigida, para 

efeito da comprovação de regularidade fiscal. 

 

 

Local e data: 

 

 

Assinatura e número da identidade do representante legal e carimbo com CNPJ da empresa. 

 

 

  



 

 
ANEXO VII 

Declaração da elaboração independente de proposta 

(Modelo Sugestivo) 

 

Pregão Presencial: 00/202X – SIGLA ÓRGÃO 

Processo:  XX/XXX.XXX/202X. 

 

(nome da empresa)_______________, CNPJ n. ________________, sediada_____(endereço 

completo)_____________________, por seu representante devidamente constituído, conforme abaixo assinado, 

declara, sob as penas da lei, que: 

(a) a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente pelo Licitante, e que 

o conteúdo dessa proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 

qualquer outro participante potencial ou de fato da presente licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta para participar desta licitação não foi informada, discutida ou recebida de 

qualquer outro participante potencial ou de fato da presente licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 

potencial ou de fato da presente licitação quanto a participar ou não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 

com qualquer outro participante potencial ou de fato da presente licitação antes da adjudicação do objeto da referida 

licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 

recebido de qualquer integrante da presente licitação antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações 

para firmá-la. 

 

Local e data: 

 

 

Assinatura e número da identidade do representante legal e carimbo com CNPJ da empresa. 

  



 

 
ANEXO VIII 

Declaração de menor e de que cumpre as exigências de reserva de cargos 

(Modelo Sugestivo) 

 

 

(nome da empresa)_______________, CNPJ n. ________________, (endereço completo)_____________________, 

por seu representante abaixo assinado, declara, sob as penas da Lei, que: 

a)  cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do art. 63, IV, da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021; 

b) não possui, em seu quadro de funcionários, empregados menores de 18 (dezoito) anos de idade em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal). 

 

Local e data: 

 

 

Assinatura e número da identidade do representante legal e carimbo com CNPJ da empresa. 

  



 

ANEXO IX 
Minuta Contrratual 

(Modelo Sugestivo) 

 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../ .................... , QUE 

FAZEM ENTRE SI *** ENTE PÚBLICO LICITANTE E A EMPRESA *** 

 

A *** ENTE PÚBLICO LICITANTE por intermédio do(a) ................................................................ (órgão interno 

contratante),  com  sede  no(a)  .....................................................,  na  cidade  de 
...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ............................................................ , neste ato 
representado(a) pelo PREFEITO MUNICIPAL, Sr.........................., portador(a) da Carteira de Identidade nº 
................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................, doravante denominada CONTRATANTE, e 
o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
............................, sediado(a) na ..................................., em ............................................................ doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ............................................... , portador(a) da 

Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................................................ , 

tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 
14.133/2021, da Lei nº 123/2006 e ***, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 
........../20...., , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO.  
 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de ***, conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

 

1.3. Discriminação do objeto: 

 

EMPRESA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

REPRESENTANTE: 

E-MAIL: TEL.: ( ) 

 
 
 

 

ITEN 
S DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 

VALOR 
UNITÁRI 

O 

VALOR 
TOTAL 

      

VALOR TOTAL:  



 

 

 

2.1.  O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data 
de  / / e encerramento em  / / , prorrogável na 
forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (..................................... ). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

 

 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento da União, para o exercício de 20***, na classificação abaixo: 

 
Gestão/Unidade: Fonte: 
Programa de Trabalho: 
Elemento de Despesa: PI: 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 
 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 

 

5.2. Em caso de atraso de pagamento, motivado pela Administração Pública, o valor a ser pago será atualizado 
financeiramente desse a data prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, tendo como base o 
Índice *** do mês anterior ao pagamento da parcela. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE.  
 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO  
 

7.1. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de *** dias úteis. 

 

7.2. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato de preços será de *** dias úteis. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 



 

 

 

8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 

 

 
9.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital. 

 

 
10.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

 
11.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 

 

 
12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 

 

13.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: 

13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da Lei 
nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

 

13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

 

13.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo assegurado 
à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos previstos no art. 
137 da Lei nº 14.133/2021. 

 

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista 
no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 

 

13.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES 
ASPECTOS, CONFORME O CASO: 

8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

9. CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO. 



 

 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 

13.4.3. Indenizações e multas. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES.  

14.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
 

14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES.  

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

 

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS.  

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as normas e 
princípios gerais dos contratos. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO.  

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial, 
de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO.  

18.1. É eleito o Foro da Comarca de *** para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 
§1º da Lei nº 14.133/2021. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes. 



 

........, ......... DE ................................ DE 20***. 

 
 

 

Responsável legal da CONTRATANTE 
 
 

 

Responsável legal da CONTRATADA 



 

 
ANEXO X 

Minuta Ata registro de preços 

(Modelo Sugestivo) 

 

No dia XX do mês de XXXXXXXXX do ano de 20XXcompareceram, de um lado a(o) 

MUNICIPIO DE ENTRE RIOS-SC, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o 

nº 01.612.698/0001-69, com sede administrativa localizada na Rua Pergentino Alberici, 152, 

bairro Centro, CEP nº 89862000, nesta cidade de Entre Rios,SC, representado pelo Prefeito 

Municipal, o Sr(a) JOÃO MARIA ROQUE, inscrito no cpf sob o nº XXXXXXXXXXXXXX, 

doravante denominada ADMINISTRAÇÃO, e as empresas abaixo qualificadas, doravante 

denominadas DETENTORAS DA ATA, que firmam a presente ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, de acordo com o resultado do julgamento da licitação na modalidade Pregão 

Presencial nº XX/20XX, Processo licitatório nº XX/20XX que selecionou a proposta mais 

vantajosa para a Administração Pública, objetivando o(a) CONTRATAÇÃO 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX , em conformidade com 

as especificações constantes no Edital. 

Abaixo segue os licitantes que participaram da licitação e que tiveram itens vencedores: 

EMPRESA:

 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XX, CNPJ XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, ENDEREÇO: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, REPRESENTANTE: XXXXXXXXXXXXXX 

 

A empresa DETENTORAS DA ATA dos itens, resolvem firmar a presente ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o Resultado da licitação decorrente do processo e 

licitação acima especificados, regido pela lei 14.133/21, e Art. 37, XXI DA Constituição 

Federal, bem como pelo Decreto Municipal nº .........................(Registro de Preços) e, pelas 

condições do edital, termos 

da proposta, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1. O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema de Registro de 
Preços para seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 
Tudo em conformidade com as especificações constantes no Edital, nas condições definidas 

no ato convocatório, seus anexos, propostas de preços e demais documentos e Atas do 

Processo e Licitação acima descritos, os quais integram este instrumento independente de 

transcrição, pelo prazo e validade do presente Registro de Preços. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações com 
os respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens registrados, sendo-lhe 
facultada a utilização de outros meios permitidos pela legislação relativa às licitações, sem 
cabimento de recurso, sendo assegurado ao beneficiário do registro de preços preferência 
em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

 
2.1. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de Menor preço por ítem, 



 

inscrito na Ata do Processo e Licitação descritos acima e de acordo com a ordem de 
classificação das respectivas propostas que integram este instrumento, 

  XXXXXXXXXXXXXXXX 

  XXXXXXXXXXXXXXXX 

  XXXXXXXXXXXXXXXX 
2.2. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de 

Preço. 
2.2.1. Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos 
devidamente comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da 
relação inicialmente pactuada, em decorrência de situações previstas na LÇEI 14.133/21 e 
no edital. 
2.2.2. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro de que trata 
a cláusula sexta, a comprovação deverá ser feita por meio de documentação comprobatória 
da elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada da planilha de custos, lista 
de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos e outros, 
alusivos à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena de 
indeferimento do pedido. 
2.2.3. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, índices ou 
tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, 
envolvendo todos os elementos materiais para fins de fixação de preço máximo a ser pago 
pela administração. 
2.2.4. O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 07 
(sete) dias úteis, salvo por motivo de força maior, devidamente justificado no processo. 
2.2.5. No reconhecimento do desequilíbrio econômico financeiro do preço inicialmente 
estabelecido, o órgão gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento 
do preço, liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidades ou determinar a negociação. 
2.2.6. No ato da negociação de preservação do equilíbrio econômico financeiro do contrato 
será dada preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais 
classificados, respeitada a ordem de classificação. 
2.3. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, 
caberá ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores, mediante as providências seguintes: 
a) convocar o fornecedor primeiro classificado, visando estabelecer a negociação para 
redução de preços originalmente registrados e sua adequação ao praticado no mercado; 
b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 
c) convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, visando igual 

oportunidade de negociação. 
2.4. Quando o preço registrado torna-se inferior aos preços praticados no mercado e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá mediante 
requerimento devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento do preço 
registrado, comprovadas as situações previstas em lei, caso em que o órgão gerenciador 
poderá: 
a) estabelecer negociação com os classificados visando à manutenção dos preços inicialmente 

registrados: 
b) permitir a apresentação de novos preços, observado o limite máximo estabelecido pela 
administração, quando da impossibilidade 
de manutenção do preço na forma referida na alínea anterior, observada as seguintes 
condições: 

b1) as propostas com os novos valores deverão constar de envelope lacrado, a ser 

entregue em data, local e horário, previamente, 

designados pelo órgão gerenciador; 

b2) o novo preço ofertado deverá manter equivalência entre o preço originalmente constante 

da proposta e o preço de mercado vigente à época da licitação, sendo registrado o de menor 

valor. 

2.4.1. A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de 
Registro de Preços, com as justificativas cabíveis, observada a anuência das partes. 



 

2.4.2. Não havendo êxito nas negociações, de que trata este subitem e o anterior estes 
serão formalmente desonerados do compromisso de fornecimento em relação ao item ou 
lote pelo órgão gerenciador, com consequente cancelamento dos seus preços registrados, 
sem aplicação das penalidades. 

CLAÚSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços SERÁ O ESTABELECIDO NO 
EDITAL DE LICITAÇÃO A QUAL GEROU ESSA ATA DE REGISTRO DE PREÇO a contar 
da data da assinatura da ata, computadas neste prazo, as eventuais prorrogações. 
3.2. Os preços decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão sua vigência conforme 
as disposições contidas nos instrumentos convocatórios e respectivos contratos, obedecida 
o disposto no art. 57 da Lei nº 8.666/1993. 
3.3. É admitida a prorrogação da vigência da Ata, nos termos do art. 57, §4°, da Lei n° 
8.666/1993, quando a proposta continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais 
requisitos deste Decreto. 

CLÁUSULA QUARTA – DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da Administração 
Municipal relacionadas no objeto deste Edital; 
4.2. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão apresentar 
suas solicitações de aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que formalizará por 
intermédio de instrumental contratual ou emissão de nota de empenho de despesa ou 
autorização de compra ou outro instrumento equivalente, na forma estabelecida no §4° do 
art. 62 da Lei nº 8.666/1993, e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, 
com os preços registrados, obedecida a ordem de classificação. 
4.3. Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a serem 
pagos serão aqueles registrados em ata. 
4.4. Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei Federal 
n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores e demais normas cabíveis. 
4.5. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão 
gerenciador informado a respeito dos processos de aquisições por meio de registro de 
preços, devendo encaminhar cópia dos comprovantes das aquisições, para a anexação ao 
respectivo processo de registro. 
4.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, sendo 
que serão denominadas 'Órgão não-participante ou carona. 

CLAUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

1.1. Compete ao Órgão Gestor: 
1.1.1. A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da 
presente licitação será do Núcleo de Compras e Licitação, denominado como órgão 
gerenciador do Sistema de Registro de Preços, nos termos da lei 14.133/21; 
1.1.2. O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado 
para os materiais registrados, para fins de controle e fixado do valor máximo a ser pago pela 
Administração. 
1.1.2.1. O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da ata de registro de 
preços necessitarem da entrega dos materiais, indicará os fornecedores e seus respectivos 
saldos, visando subsidiar os pedidos de materiais, respeitada a ordem de registro e os 
quantitativos a serem fornecidos. 
1.1.3. Optar pela contratação ou não dos bens ou serviços decorrentes do Sistema Registro 
de Preços ou das quantidades estimadas, ficando-lhe facultada a utilização de outros 
meios para aquisição de item, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo 
assegurado ao beneficiário do Registro de Preços preferência em igualdade de condições, 
sem que caiba recurso ou indenização; 
1.1.4. Dilatar o prazo de vigência do registro de preços “de oficio” através de apostilamento, 
com a publicação na imprensa oficial do município, observado o prazo legalmente permitido, 
quando os preços apresentarem mais vantajosos para a Administração e/ou existirem 
demandas para atendimento dos órgãos usuários. 



 

1.1.5. Decidir sobre a revisão ou cancelamento dos preços registrados no prazo máximo de 
10 (dez) dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado no processo; 
1.1.6. Emitir a autorização de compra; 
1.1.7. Dar preferência de contratação com o detentor do registro de preços ou conceder 
igualdade de condições, no caso de contrações por outros meios permitidos pela 
legislação; 
1.2. Compete aos órgãos ou entidades usuárias: 
1.2.1. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de suas 
obrigações e entrega dos materiais dentro das normas estabelecidas no edital; 
1.2.2. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de 
todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando ao órgão 
gerenciador qualquer irregularidade verificada; 
1.2.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as obrigações 

assumidas pelo detentor da ata. 
1.3. Compete ao Compromitente Detentor da Ata: 
1.3.1. Entregar os produtos nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e atender 
todos os pedidos de contratação durante o período de duração do registro de Preços, 
independente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, de acordo com a sua capacidade 
de fornecimento fixada na proposta de preço de sua titularidade, observando as quantidades, 
prazos e locais estabelecidos pelo Órgão Usuário da Ata de Registro de Preços; 
1.3.2. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento), em função do direito de acréscimo 
tratado no § 1º do art. 65, da Lei n. 8.666/93 e alterações, sob pena das sanções cabíveis e 
facultativas nas demais situações; 
1.3.3. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as 
obrigações assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
1.3.4. Substituir os produtos recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer ônus 
para a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente da 
aplicação das penalidades cabíveis; 
1.3.5. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os 
pressupostos previstos na cláusula segunda desta Ata; 
1.3.6. Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação de 
revisão de preços de que trata a cláusula segunda desta Ata, com os preços inicialmente 
registrados, garantida a compensação dos valores dos produtos já entregues, caso do 
reconhecimento pela Administração do rompimento do equilíbrio originalmente estipulado; 
1.3.7. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, resultante do ato 

de revisão; 
1.3.8. Ter direito de preferência ou, igualdade de condições caso a Administração optar pela 
contratação dos bens ou serviços objeto de registro por outros meios facultados na 
legislação relativa às licitações. 
1.3.9. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de preços. 
1.3.10. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na 
cláusula oitava desta Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de prazo de 
vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do órgão 
gerenciador da Ata de Registro de Preços quando: 
6.1.1. Pela ADMINISTRAÇÃO, quando: 
a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que estiver 

vinculado; 
b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido, 

sem justificativa aceitável; 
c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento; 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desta apresentar superior ao 

praticado no mercado; 
e) estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administração ou for 
declarado inidôneo para licitar ou contratar com a administração pública, no termos da Lei 
Federal n° 14.133/21; 
f) por razões de interesse público devidamente fundamentadas. 



 

6.1.2. Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar 
estar impossibilitada de executar o contrato de acordo com a ata de registro de preços, 
decorrente de caso fortuito ou de força maior. 
6.2. Nas hipóteses previstas no subitem 6.1., a comunicação do cancelamento de preço 
registrado será publicada na imprensa oficial juntando-se o comprovante ao expediente que 
deu origem ao registro. 
6.3. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 
formalizado por despacho da autoridade competente. 
6.4. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço deverá ser 
protocolada no protocolo geral da ADMINISTRAÇÃO, facultada a esta a aplicação das 
sanções administrativas previstas no edital, se não aceitar as razões do pedido, sendo 
assegurado ao fornecedor o contraditório e a ampla defesa. 
6.5. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá emitir 
ordem de fornecimento àquela com classificação imediatamente subsequente. 

CLÁUSULA SETIMA – DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

7.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, pelos 
órgãos e entidades da Administração Municipal. 
7.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, formalizado 
pelo órgão ou entidade participante ao órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o 
valor unitário do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o 
carimbo e a assinatura do responsável. 
7.3. O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental contratual ou autorização 
de compra ou outro instrumento equivalente, na forma estabelecida no §4° do art. 62 da Lei 
nº 8.666, de 1993, acompanhada a respectiva nota de empenho, 

contendo o número de referência da Ata de Registro de Preços e procederá diretamente a 

solicitação com o fornecedor, com os preços registrados, obedecida a ordem de 

classificação. 

7.4. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o 
quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao Departamento de 
Compras – órgão gerenciador, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a 
contar do recebimento da Ordem de Fornecimento. 
7.5. A(s) fornecedora(s) classificada(s) ficará(ão) obrigada(s) a atender as ordens de 
fornecimento efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos 
materiais ocorrer em data posterior ao seu vencimento. 
7.5.1. O local de entrega dos materiais será estabelecido em cada Ordem de Fornecimento, 
podendo ser na sede da unidade requisitante, ou em local em que esta indicar. 
7.5.2. O prazo de entrega dos materiais/serviços será aqueles PREVISTO/ESTABELECIDO 
NO EDITAL DE LICITAÇÃO QUE GEROU ESTÁ ATA DE REGISTRO DE PREÇO. 
7.5.3. Se a Detentora da ata não puder fornecer o quantitativo total requisitado, ou 
parte dele, deverá comunicar o fato à administração, por escrito, no prazo de 24 (vinte 
e quatro) horas, a contar do recebimento da ordem de fornecimento. 
7.5.4. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 
1993 e suas alterações posteriores, além das determinações deste edital, se a detentora 
da ata não atender as ordens de fornecimento. 
7.6. A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando estiver 
esgotada a capacidade de fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de acordo 
com o consumo anual previsto para cada item da licitação, ou quando da primeira 
classificada tiver seu registro junto a Ata cancelado. 
7.7. As despesas relativas à entrega dos materiais correrão por conta exclusiva da fornecedora 

detentora da Ata. 
7.8. A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os materiais, descritos na presente Ata, novos e 
de primeiro uso, em conformidade com as especificações descritas na proposta de Preços, 
sendo de sua inteira responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com 
as referidas especificações. 
7.8.1. Serão recusados os materiais imprestáveis ou defeituosos, que não atendam as 
especificações constantes no edital e/ou que não estejam adequados para o uso. 
7.8.2. Os materiais deverão ser entregues embalados de forma a não serem danificados 



 

durante as operações de transporte e descarga no local da entrega. 
7.9. Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e segurança dos 
materiais licitados contra defeitos de fabricação, pelo prazo mínimo de 06 (seis) meses a 
partir da data da entrega, conforme manual da fabricante, salvo o uso indevido, acidente e 
desgaste natural. 
7.10. Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos materiais, bem como todos os 
impostos, taxas e demais despesas decorrente da presente Ata, correrão por conta exclusiva 
da contratada. 

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado 
mediante crédito em conta bancária, em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento 
definitivo dos materiais, após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente 
atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, da Lei n° 
8.666/93 e alterações. 
8.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela(s) fornecedora(s), 
de que se encontra regular com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, 
mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS e com o FGTS. 
8.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será 
sustado para que o fornecedor tome as medidas necessárias, passando o prazo para o 
pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 
8.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, 
poderá devolvê-la, para as devidas correções. 
8.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para 
fins de atendimento das condições contratuais. 
8.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em 
favor da fornecedora. 
8.7. A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre todos os 
pagamentos devidos à fornecedora classificada. 

CLÁUSULA NONA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

9.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata a lei 14.133/21. 
9.2. A supressão dos produtos registrados na Ata de Registro de Preços poderá ser 
total ou parcial, a critério do órgão gerenciador, considerando-se o disposto na lei 
14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de Registro de 
Preços correrão a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos Programas de 
Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de empenho, contrato 
ou documento equivalente, observada as condições estabelecidas no edital e ao que dispõe 
a lei 14.133/21. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

11.1.1. Caberá ao Órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação por escrito de 
irregularidade pela unidade requisitante, aplicar ao detentor da ata, garantidos o contraditório 
e a ampla defesa, as seguintes sanções administrativas:pelo descumprimento total da 
obrigação assumida, caracterizado pela recusa do fornecedor em assinar o contrato, aceitar 
ou retirar a nota de empenho ou documento equivalente no prazo estabelecido, ressalvados 
os casos previstos em lei, devidamente informados e aceitos: 
a) multa de dez por cento sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato; 
b) cancelamento do preço registrado; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração no prazo de até cinco anos. 
11.1.1.1 As sanções previstas neste subitem poderão ser aplicadas cumulativamente. 



 

11.1.2. por atraso injustificado no cumprimento de contrato de fornecimento: 
a) multa de 0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o valor da prestação em atraso 

até o décimo dia; 
b) rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso. 
11.1.3. por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou de 

prestação de serviço: 
a) advertência, por escrito, nas falta leves; 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da 
totalidade do fornecimento ou serviço não executado pelo fornecedor; 
c) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
administração pública estadual por prazo não superior a 2 (dois) anos. 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
11.1.3.1. A penalidade prevista na alínea b do subitem 11.1.3. poderá ser aplicada de forma 
isolada ou cumulativamente com as sanções previstas nas alíneas a c e d sem prejuízo da 
rescisão unilateral do instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses prescritas. 
11.1.3.2. Ensejará ainda motivo de aplicação de penalidade de suspensão temporária de 
participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração de até cinco 
anos e descredenciamento do Registro Cadastral da ADMINISTRAÇÃO, o licitante que 
apresentar documentação falsa, não mantiver a proposta e cometer fraude fiscal, sem 
prejuízo das demais cominações legais. 
11.1.3.3. O fornecedor que não recolher as multas previstas neste artigo, no prazo 
estabelecido, ensejará também a aplicação da pena de suspensão temporária de 
participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração, enquanto não 
adimplida a obrigação. 
11.1.3.4. A aplicação das penalidades previstas nas alíneas c e d do subitem 11.1.3, será de 
competência exclusiva do prefeito municipal, facultada a ampla defesa, na forma e no prazo 
estipulado no parágrafo seguinte, podendo a reabilitação ser concedida mediante 
ressarcimento dos prejuízos causados e após decorrido o prazo de sanção mínima de dois 
anos. 
11.2. Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no 
respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis, contado da notificação. 
11.3. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos 
fornecedores mantido pela Administração. 
11.4. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do 

Município. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EFICÁCIA 

12.1. O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do 
respectivo extrato na imprensa oficial do município. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Domingos/SC para dirimir quaisquer dúvidas 
ou questões oriundas do presente instrumento. 

E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam o presente Termo em duas vias, 

de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assin 
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